
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2546840 - ES 
(2024/0013360-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEXANDRE DELFINO PEREIRA
AGRAVANTE : MARCELO OLIVEIRA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : MARCELO OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão 
da Presidência do STJ, que inadmitiu o agravo em recurso 
especial devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A pretensão de absolvição do réu pelo crime do art. 35 da Lei. n. 
11.343/2006 atrai a Súmula n. 7/STJ, uma vez que, para dissentir 
da conclusão do Tribunal de origem, seria necessária a incursão no 
conjunto fático-probatório carreado aos autos.  
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
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(Desembargador Convocado do TJSP) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão 
da Presidência do STJ, que inadmitiu o agravo em recurso 
especial devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A pretensão de absolvição do réu pelo crime do art. 35 da Lei. n. 
11.343/2006 atrai a Súmula n. 7/STJ, uma vez que, para dissentir 
da conclusão do Tribunal de origem, seria necessária a incursão no 
conjunto fático-probatório carreado aos autos.  
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE DELFINO 

PEREIRA e MARCELO OLIVEIRA SANTOS contra a decisão proferida pela 

Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial 

devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que não há falar na incidência 

do óbice apontado na decisão agravada, visto que não pretende o revolvimento 

probatório dos fatos.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao 

Colegiado para que lhe seja dado provimento (e-STJ fls. 591-596).

Contrarrazões do Ministério Público estadual apresentadas às e-STJ 
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fls. 615-618.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
O recurso é tempestivo, pois a Defensoria Pública foi intimada 

eletronicamente da decisão agravada em 06/05/2024 (e-STJ fl. 589), ao passo 

que a interposição do agravo se deu em 13/05/2024 (e-STJ fl. 596). 

Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ. 

O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão da 

Presidência do STJ, que inadmitiu o agravo em recurso especial em virtude do 

óbice da Súmula n. 7/STJ, ao fundamento de que, para dissentir da conclusão 
do Tribunal de origem, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório 

carreado aos autos (e-STJ fl. 581).
 
Conforme pontuou o Tribunal de origem,
 
(...) cinge-se o recurso à suposta ausência de provas para a 
condenação pela associação para o tráfico, no que não assiste razão 
aos apelantes. Ao contrário do que diz, autoria e materialidade do 
tráfico e da associação estão comprovadas pelos elementos colhidos 
no inquérito, com a apreensão das drogas e laudo de exame químico 
positivo, bem como pelas provas amealhadas durante a instrução, em 
contraditório.
Ainda na fase inquisitorial, os policiais participantes da diligência 
disseram ter recebido informações de que um estabelecimento 
comercial chamado "Bar da Brahma", no bairro Interlagos, em 
Linhares, vinha sendo habitualmente utilizado como ponto para o 
tráfico de drogas. Com a abordagem dos suspeitos, confirmaram a 
apreensão de todo o material ilícito apontado na denúncia, dentre 
drogas de natureza variada (cocaína e maconha), balança de precisão, 
simulacro de arma de fogo e dinheiro em espécie. Assim foi a oitiva 
dos policiais militares Rômulo Silva Nascimento e Aurélio Campos 
Maciel.
Em juízo, essa versão restou confirmada. Embora os réus tenha 
confessado apenas a prática do tráfico (alterando essa versão em 
juízo, quando disseram ser apenas usuários), não há dúvidas de que 
praticavam o tráfico de drogas mediante união estável e permanente.
 
A conclusão do Tribunal a quo baseou-se nos depoimentos dos 

policiais, bem como no fato de que os três corréus foram encontrados no local 

alvo da ocorrência com relevante quantidade de drogas e petrechos utilizados 

para pesagem.

Com efeito, a pretensão de absolvição pela prática do crime do art. 35 
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da Lei. n. 11.343/2006, ao argumento de ausência de comprovação do animus 

associativo, com estabilidade e permanência, efetivamente esbarra no óbice da 

Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial).
Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. SÚMULA 7 DO STJ. 
DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DEPURADOR. ESQUECIMENTO. 
CULPABILIDADE. REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No tocante ao delito de associação para o tráfico, verifica-se 
do acórdão impugnado que a decisão condenatória está 
amparada em farto material probatório, colhido durante a 
instrução criminal, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, que demonstra o ânimo associativo, de caráter 
duradouro e estável, do agravante com outros corréus, para a 
prática do crime de tráfico.
2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, sob a alegação de falta de comprovação da 
estabilidade e permanência, demanda, necessariamente, o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, 
providência inviável em recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006 é desnecessária a comprovação da materialidade 
quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga 
ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação 
da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a 
prática da narcotraficância.
4. O entendimento deste Superior Tribunal é no sentido de que 
condenações anteriores com trânsito em julgado, ainda que atingidas 
pelo período depurador do art. 64, I, do Código Penal, são aptas a 
configurar maus antecedentes. Na hipótese dos autos, nota-se da 
certidão de antecedentes constante dos autos, que a agravante possui 
condenações recentes, com menos de 10 anos, não havendo falar em 
direito ao esquecimento.
5. Acerca da culpabilidade, para fins de individualização da pena, 
esta deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, a maior ou menor censura do comportamento do réu, 
não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito. No caso, ressaltou-se que a agravante exercia posição de 
destaque na associação, utilizando-se de terceiros sob seu comando 
para a remessa de gigantescas quantidades de entorpecente para o 
exterior.
6. Embora a pena tenha sido estabelecida em patamar superior a 4 
(quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos, o regime inicial fechado é o 
adequado para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência 
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de circunstâncias judiciais desfavoráveis (culpabilidade e 
antecedentes), que serviram de lastro para elevar a pena-base acima 
do mínimo legal.
7. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.209.206/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024 - grifamos)

 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
LAUDO PRELIMINAR DOTADO DE JUÍZO DE CERTEZA DO 
DEFINITIVO. VALIDADE. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE 
CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO. 
CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. No julgamento do Eresp 1.544.057/RJ, em 26/10/2016, a Terceira 
Seção uniformizou o entendimento de que a ausência do laudo 
definitivo acarreta a absolvição do acusado, porque não comprovada a 
materialidade do crime de tráfico de drogas, ressalvados os casos em 
que o laudo preliminar seja dotado de certeza idêntica ao do definitivo, 
certificado por perito oficial, em procedimento equivalente.
2. In casu, sendo certa a natureza das substâncias apreendidas, 
atestada em laudo preliminar, assinado por perito oficial e conforme 
procedimento padrão, a condenação do recorrente deve ser mantida.
3. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, por ausência de comprovação do vínculo subjetivo entre 
os agentes, demanda, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial (Súm.7/STJ).
4. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma 
vez que demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente entre os agentes no cometimento do delito, evidenciando, 
assim, a dedicação do recorrente em atividade criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.367.220/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019 - grifamos)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.546.840 / ES
Número Registro: 2024/0013360-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00033504320198080030

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE DELFINO PEREIRA
AGRAVANTE : MARCELO OLIVEIRA SANTOS
OUTRO 
NOME

: MARCELO OLIVEIRA

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : PAULO OLIVEIRA DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DELFINO PEREIRA
AGRAVANTE : MARCELO OLIVEIRA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : MARCELO OLIVEIRA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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